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Resumo

E discutido a constitucionalidade da andlise compulséria do exame de DNA,
dividido em frés tépicos que frata sobre o conflito dos direitos fundamentais a
infimidade e a privacidade e por outro lado o direito a seguranca publica, &
intfegridade fisica e moral no contexto de suspeitos se submeterem ao exame
de DNA compulsorio. Para tanto, utiliza-se pesquisa descritivo-explicativa do
tipo documental-bibliogrdfica, com viés dedutivo, com a utilizacdo da
técnica de ponderacdo de Robert Alexy. Buscamos discutir possibilidades de
limitacdes para o Direito d intimidade. Primeiramente abordard a dignidade
humana, analisando se € um principio absoluto ou relativo. Posteriormente
fard uma andlise sobre o exame de DNA compulsério, onde legislacdo e
jurisprudéncia brasileira ndo prevé este procedimento.

O exame de DNA é rdpido e preciso, todavia, essa inovacdo representa varios
desafios para a ética e o direito, pois parte da doutrina considera uma ofensa
grave a intimidade. Em dmbito internacional, a realizacdo compulséria do
exame de DNA em processo criminal é regra, inclusive em até crimes de
menor potencial ofensivo. Em diversos paises existe também banco de dados
com o material genético para fins criminais. O teste também pode ser utilizado

para procedimentos civis, como o de paternidade.
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[ RESUMO ]

Por fim, falard sobre o direito a seguranca publica. Conclui-se entdo que é
possivel a extracdo compulséria de DNA em suspeitos de crimes violentos na
persecucdo penal, desde que haja legislacdo especifica, com um fino

sopesamento tendo em vista a dignidade humana.
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